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II PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E 
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O presente documento foi e Labo r r.. ,., ob j e t Lve ndo mate 

ri. n lizar as e xpo r iênc ias dos signatários úO longo dos meses em 
~ 
t' . ' 1: 1 . . 
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qllc vêm tr;:iba.lhanõo no Programa de Rcgulariznçào do· 
. ., . 
D0m1n1o 

dõs Terras Devolutas no Vala do Rjbcira, experiências estas a 

p<1rtir das <-;1.uais são elcncadas .:is diretrizes e propostas qne 

uc on t e n dom como v í áve í s para a sua con t í nu idade • 

Basicamente conclpimos que ao pensarmos em uma poli 

tlca s~ria de desenvolvimento s6cio-econ~miço para a regfio, ~ 

wister dar sequ~ncia ao Programa.de Rcgularizaçio Fundiária, 

condição prévia para o sucesso de qualquer outro p r oqr arna ou 

pr o j cto a ne r implementado. A definição sobr e a 

aps recursos fundi~rios, com a solução 

àomi n i.a Líde de 
l 

dos·conflitos sociait 

fundi~ria e delimitaçi 
1 

pelp 

pela posse da terra e a regularização 

precisa dos parques e reservas estaduais, propor~ionados 
l 

Programa, cria as condições básicas para os i~vestimentos si 
1 

cio-econ;micos na região do Yale do Ribeira. Isto, no entanto 

nio significa a mnnutençio d:0 atual organizaç~o e orient~ç~ 

do Programa, até pelo contrário, modificações substanciais sã 

neccss~rias para que o 1nesmo cumpra plenamente seus objct 

vos, atendendo a demanda social ali localizada. l 
As modificaç~es 3ugeridas at~m-se .a 3 pontos: 

1. aãotar como objetivo central do Programa de Reg~ 
1 - 

larização Je um cadastro documental de m~ltiplJ 
. . \ ! 

~so, que possa ser atualizado sistematicamente~ 
' ' 

pondo fim ao problema de termos como objetivo ui. 
parime~ro abstiat~: ex~ediçio de 10.000 · titulo, 

de domínio em 700.000 ha de terras devolutas; . 1 

2. Em funç~o da proposta indic~da no Item anterio~ 

estabelecer para o ano de 1.987 a meta d~ cadas 

tramento em 200.000 ha, complementando os 
. 1 

230.000 ha já trabalhados, diminuindo o ritmo de 

identificação em campo de forma a compatibilizar 

os serviços executados com o novo tipÕ e~ CL ~as 
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. 1 P r ocu r ado r 1a Geral <lo 1-:stndo, com ré 

t r o : 

3. Cilp~cit,,,· 

cursos m;,: , : r ill is e humanos - próprios e 
1 

derivt 

ao, de cor1v8nio ·com outros ·6rg;os ~ a:fim de ~u+­ 
a mesma coordehc diretamente o Pro~~ama, impla~ 

ta~do uma nova estrutur~ do corpo jbrldico. · 1 
i 

o dctalhilntento destas conclus~es e propostas~ apr! 

sentado nos ·tópicos seguintes, co,m as ·qu~is se ;pretende ªªí 
uma C()lltribui(;no ao Progrnma, de' fot"ma •il v:i.ab.~l\zar · soluções 
ou, ao menos, minitni z a r os problemas fundiários da l:eg i.ão do 

Vale õo Ribeira. 
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I J - O PHOC:Hl\MJ\ IJE JmGlJL/\H I 'l,M;ii.o 1: : . i,'I' 1 VI IJA!Jl·!S 

NO PERÍODO lJO C0\11.1': J1 .i MON'J'OHO 

1) l·:~;l':l>J V< ,1, V 11 )/\!-: 

en 

A comprnnns;o da nccosA;ria ativaç5o do processo Ida 

r e qu lar i z.,çno. fundiária, des o n vo I v ic.lo pela· Procu r ado r i'c. Gera 1 1 c]o 

Estado - PGE no Vale do Ribeira, conduziu o Governo do Sr. Pa,~lo 

Eqyd ío Mertins à ce Lcbr açjio de um convênio entre a Superinte11c~êE_ 

e ia do Do s erivo I v imento do Litoral Paulista - SUDI~LPA e a PGE. No 

r : 

' j 

r 

.i 

, .. 
l 

:. 
. ·.; 

' ·i 
! 

} 

·tanto, apesAr deste encaminhamento, dispondo de poucos recursos 

materi~is e humanos e sem uma prioridade pollti~a ao longo 1ºs 
pr o 

•• 1 - 
ar~as 

i 
l 

A partir de ·1. 9 83, com 0 Governo do PMDB, a quc:;~ão 

(a regularizaçio fundi~ria passou a ser encarada:com:maior seii~ 

dade. Criou-se um· Grupo de Trabalho, coordenado pelo Profes~or 
1 
19~ 

governos pcdcssistas, pouco se fez em term·:s dos objetivos 

postos i 6poca: discrimina;io e legitimaçio de posses om 

devolutas no Vale do Ribeira. 

Pllnio de Arruda Sampaio, com a funçio de elaborar um plano 

ral de desenvolvimento regional que aprofundasse o conhecimerito 

da problem~tica agr~ria e agrlcola. Ao mesmo tempo, agiljzou-lse 
- 1 

o trabalho de assist~ncia jurldica gratuita a pequenos posseiros 

envolvidos cm conflitos sociais pela posse da terra na ~rea do 

Litoral Paulista .e Va]e do Ribeira. 

Resultado desta nova orientação foi a aprovaçao, em 

maio de 1.985, do Plano Diretor de Desenvolvimento Agrlcolz do 

Vale do Ribeira, com liberação de recursos para a;implantação ào 

Programa de Regularização do Domlnio das Terras Devolutas no Va 

ledo Ribeira, cujos objetivos foram considerados essencie.is pa 

r a o s uco s s o dos demais Pr oq rarno s s u qe r Ldo s neste Plano. 

O Programa de Regdlaiizaç~o foi organizado em 4 proj~ 

tos complementares com objetivos e spec Lt í cos , a saber: 

1) Discriminação de Terras Devolutas e legitimação de pos•:es; 

2) Assistência Juridica a posseiros envolvidos em litigios 
i 
lae 
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novo l u t n "Circ11]ns Hun i c i pu i r .•••• 

l',11 , .-, v i ab i li:rnç;Ão dos objetivos do projeto 1 e 4 

f.oi pr or r-o-j.u.. o Convênio PGE-SUDELPA, incorporando-se uma nova 

mct:oc1olog :l. a ék· c,:in,1 r, tro dos ocupantes, a s s o n t ada cm ao r.of:otogr!::. 

mo t rí a , orn rnh::;ti.l:u.içno ao métod0 c onvonc í on a L d!? topogr.afi.1.P_,~ 

ra que a nova tecnologia car~ogr~fica fosse implantada, a·cmpr! 

s~ TEkRAFOTO S.A. - ~tividades de Aurolcvantamentos passou a 

prestar assist;ncia t~cnica e apoio infra-estrutural na cxecu 
' 

·ção dos trabalhos. 

Na implcmcntaç~o_dos tr~balhos destes projetos 1 

4, um problema deve ser menciona~o: a obtehçio dos recu~sos 

e 

r ·- 
çados para o Programa. Apesar do apoio decisivo da Secretarlia 

Estadual de Planejamento na liberaç~o de recursos suplement~r~s 

extras ao orçamento da·suDHLPA, a não liber,1çio dos recursos 

previstos como contribuiçio do Governo Federal, atrav~s do OCN 

CRA, implicou em atrasos na 

ros como os serviços especializados de aerofotograrnetria, ae~o 

triangulaçio e restituiçio digital, que ve~ prejudicando o cum 

primento das met~s previstas. 

Contudo, apesar disto, o Programa desenvolveu in~re 

ras e t í v í ô ·1des que passamos a relatar por projeto. O projeto l 1 
! 

- t e o 4, cujos objetivos sao semelhantes, foram executados pbr 
, i 

uma equipe unica que acumu]ou os seguint~s resultados: regulafi 

zação de 1.295 ocupações de pequenos posseiros, com expediç~o 
~ , , 1 

de titules de dominio, abrangendo uma area de 37.809 ha e bene 
1- 

ficiando 4.800 pessoas nas comunidades rurais 9e Barra do Bt~ 
. 1 

ço, Descanso da Vida, ItapeÚna, Ma r t Ln s, Engenho e Sapatu no r~ 
niclpio de Eldorado, Bairro ~o Guara~ e Bairro do Capitio Br~~ 

em Jacupiranga, Bairro dos Pil;es, Bairro dos Camargos e acida r- 
, i 

de do municipio de Iporanga. · J 

Al~m disto, a partir de 1.986,· orientada pela TERRA 

FOTOS.A. - Atividades de Aerolevantamento~, o Program~ passou 

a utilizar uma nova metodologia de cadastro dos oc?pantes base~ 

da em aerofotogrametria, obtendo até hoje 230.000 ha de terras 

devidamente identificadas,. envolvendo 3.122 im6veis rurais, 
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c:orn a m1Úlisc <los <lnc111n<'111 ,,:. , ,. pqr-H:;c em unclamcnt-o pelo ~:r:Lor lju . ! - 
r I dí co elo J.')rogrmnà, po a s i n i I i 1 •• 11<10 a o xpod í çjio de ma í s tJt11lps 

• 1 

de domf nio pelo próximo qovr: r 11~,. l\ evolução cl~- ·área Lde nti í f i cale.lê 

pelas CCJUÍpcs de campo Qst·.<1 c:h~monstrnda no gráfico l. O rne smo 
! 

pe rm i t c vLsue Lí z e r i:112c apc s a r das clificuldi.ldês iniciais, a p1nr 

t ír de a9osi:o ele 1..986, o Progrmna aumc n tou signifjca1:ivamcn;: :. 
. •..:, .-1 t"' ' . 1 '~ 'f' - sua c ap ac r o arte -~cn1ca (e 1c,cntJ. ·1c, ç ao , 

Mais nio foi feito,em termos de expcdiçio de tltulos 

de domlnio devido, fundamentalmente, ~ complexi~ade jurldica da 

queat~o que envolve: 

1) a dcfici~ncia estrutural da Procuradoria Geral do 

Estado; 

2) an~lise do cadastro documental com a 

da filiaçao imobiliária; 

conferência 

! 
1 

3) verificaç~o dos requisitos(morada habitual,cultura 

efetiva, posse unifamiliar, ausência de t~tulação 
1 

anterior, inexist~ncia de qualquer outro im~vel ~m 
1 

nome do ocupante como proprietário ou p0sseiro, ~n 
• 1 - 

tre out1os) para expedição dos titulos de doml,io 

ou outra destinação para a gleba. Esta análise rlea 

lizada pela Procure~oria Geral do Estado demaJaa 

um trabalho cxtre~ament~ cuidadoso, pois tari ~e 

ser subrnetiC:ifl ao Secretario. da Justiça implicando 

a transfer~ncia de patrim~nio p~blico. Ademais, Jco 

mo será discutido adiante, as condições para 
i-i :,1 
!' 1 '' 

•' : 1 : r 

' - . . . \ - . laçao foram restringidas pelo propr10 texto do 
·1 
'i 
! 1 grama; 

4) o pronunciamento do Poder Judici;rio nas açocs 
• 1 

criminat6rias que, em funç~o de sua peculiaridade, 
. 1 

demanda- exames minuciosos. 1 

O projeto 2, de assistência jur1dica a posseiros !em 

litlgio de terras, apesar de estar desvinculaJo jur~dicame~te 

da PGE e dos projetos acima citados, por problemas ·politicos ine 
1- 

rentes i chefia da equipe, realizou alguns trabalhoa · ·impor~an ,- 

r~ 
",.J 

t' 
1: 
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. , l a i r: <.:01110: dPl<'cç~o e é.11.nrulirncnl.o d(·~(, .Jrw.rl i·L,d,,: ,,, . Co 

1110 M()nloro, envolvendo nçÕcs j u rÍ d i c a s pn r n ·rJni-,1111 i 1· .-, IIHlrtll 

: r·n.çüo dos posseiros cm suas áreas, atingindo .um total ele 980 fa . . ,_ 
rni li as r uç,~cs junto à PP! objct ivando a obtenção ele u suc ap í Jio ad 

miQistrativo, para 93 familias; atendendo solicitaçio dq IAF, ie 

v an t.amon t o e c ade s t r amcrrt o da 8!! gleba do 252 pe r Imo+r-o de ElcUo 

i~ao P~ulista, envolvida cm problemas jur{dicos rclacionndos 1a 

antiga co Lon í z açjio realizada pela ATRA/Sl\A; em conjunto com Ia 

Pr.ocuracloria Regional de Taubaté, -e nc am í nh ame n t o para clesaplto 

priaç;o ~e benfeitorias, direitos posscis6rios.~ ~rec su~-j~dice 

na Fazend~ Picinguaba1 e outros. Apesar destas realizaç;cs, asua 

equipe uma vez .integrada com a PGE, que tem a compet;ncia legá! 

de prestar assist~ncia judici~ria, e com os outros projetos, ,o 

deria ter realizado muito mais, particularmente ~o que se refe,e 

i obtenç~o ~e resultados concretos, e com menor custo\do que iº 
atual. · 1 

! 
O projeto 3, de regularização do dorninio àos parques 

1 
estaduais que é cooràenado tecnicamente· pela Secretaria Especial 

\ 
do Meio Ambiente - SEMA, também padece dos mesmos problemas a:e 

1 
desentrosamento com o restante ão Programa. Toda:via, selecionad1o 

• t ,, • - '( • i ~orno pr1or1tar10 pára ~çao,o Parque Est,dual Tur1st1co· do Altp 

do ní.bcira - PE'I'.'\R, a o qu Lpe realizou com apoio do GF.:AF e da 'fE~ 
1 

RAFOTO S.A., a demarcação de 170 km de extensão relativos à peri 
1íletral externa do Parque; cadastrou os ocupantes, identificando 

. 1 

os problemas jurídicos dominiais; implantou pontos de atração tu 

ristica e educação ambiental e outras. 
\ 
\ 

~m paralelo a estas atividades mencionadas, o 

desenvolveu ainda as seguintes ações: a) discussão e pa r t í.c ' a· 

ção na aprovaçio e execução do Programa Emergencial de Apoio ' a 

Pequena Agricultura; b) celebração de GOnv~nio com a FUHAI para 

a demarcação e regularização das áreas indigenas Guarani do Esta 

;J 
:.:; 

do; e e) criação e execução do Projetq de Assistência Trabalhis 

ta aos Sindicatos de Trabalhadores Rurais do Vale do Ribeita. 

O Programa Emergencial, coordenado tecnicamente pela 
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1 
t i t.u Lcdos pelo Progr.am,1 de ::ocial ,10:-.; pc:quenos r,rrJcluL01,_·:: 1111·.ii:; 

Rcgult1ri z:.ic;ão Fundi ~d~. l\.i.nd,1 Cflll.' ,t 111.u;ição do Programa Emoryen 
' - 

cial possa ser ca~actcriznda como 1nodcsta, hi que se.levar cm 

conta que uma pr6posta inovadora como esta requer um tempo de 

treinamento dos t~cnicos e ada~taçio i realidade regional relati 

v.::imcnte extenso, dur.:-.ntC? o qual os frutos do trabalho da equipe 

são mu i t o ma Ls qualitativos do que quantitativos. 

Qunn l:o à derna r c -~çiÍo e r e çu La r ização: das áreas indig~ 

n e s Guarani, os trabalhos foram dcscnvpl vi dos, ~ela i~quipe do .Pro 

jeto 2 (de atendimento ju~Idico aos conflitos),'com ~poio deci 

sivo ôa CESP, e enviados à FUMAI que, após aprovação int~r.na~e.!l 

caminhou para decisão final a uma comissão especial compo.: ta por 

representante da FUNAI, MINTER, MIRAD e conselho de Segurança 
1 
1 

Nacional. Esta c~niss~o, analisando estes trabelhos em .fezam~ro 
1 

de 86, aprovou a demar c aç ao e :ncaminhou à Presidênc ~.a da R,p~Ú 

bJ.ica para. hornologa~ão. Esta homologação significárá o reconheci . ~ ------..::.;:~~~.,;_:__-=~~.:..::.~-=--=---- 

ment~ ãefinitivo da existência de reservas indlgenas Juarani 1no 

Estado de são Paulo. 

O Projeto de Assist;ncia Juridica Trabalhista aos S~n 

dicatos de Trabalhadores Rurais do Vale do Ribeira buscou, pr~o 

ritariamente, o fortalecimento das entidades representativas dos 

ranças sindicais e do encaminhament-0. da .r es o Luç ao dos 

trabalhadores rurais, através da necessária assessoria.às 

trabalhistas existentes na regiio. 

Com base na experi~ncia e conhecimentos acunulados,tlo . l 
d~correr do ano de l.9ti6, foi poss1vel fornecer à secretaria dàs 

. í 
- - - ••. - 1 

Relaçoes do Tr~balho_os subsidies necessàrios a re~lizaçao ta \~ 

Blitz" de fiscalizaçao, que r asu Lt ar am na realizaçao da· 1~ Con 

venç~o coletiva de Trabalho no ~uniclpio de Registro, fato 

que deve se repetir nos demais municipios da região, pr ocur ando 

abranger :odo o Vale do Ribeira. O intuito básico ~a Cfnvençãr 
Coletiva e soluciónar de forma mais definitiva os conflitos f 

1 . 
r· 
r- 

dispari~~des trabalhistas da reg1io. 

Pode parecer, a priori, que o trabalho desta equipe 
1 - 

se desvincula das âemais atividades do GEAF, no entanto, ãevido 
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1,olil i c a e social r o q rcn e t , onde os pr oh l rn :«: 
1 • ' . ' ' 

.-t<;Õ,~~; pn::: :, ·n: :t, r i ":-; s o mi s tu r am com n s · traba.ilh is tas;. r o ,, J i ; . 1 ,, ,: . 

um t:r.,lrnl~o conjunto ortde o.Piojat~ sindica~ serviu . .;e c ane l 11 c.:e 

ar+ Leu l (1Çé10 ~ de t r iagc1,\ êas que scoe s emerg~ntes •· D::e~ta · . fc,.'f'ª, 

através elo elo obtido com OS Sin~icatos foi: possível angariai o 

Epoio d~S ljde~~nçn~ rcgi~nafs e a paiticip~9~0 mais ativa .. r~~ 
pcgurnos pcssc1ros nas atividades do Programa de R~gular1~a~~o 

il 11•aJ1<L1,;,. 
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o PrograMo da Rcgulerizaçio do Doml~ip das Terras De 

' volutas no Vele do ~lbcira ~pc~~r ~e possuir uma c?ncepç~o t6c~i 

l 'ft. • ca e po 1 1c~ 00a, qu~ndo da sue ampliaçio e execuçio deseLlboc~u 

em atividades e resultados çue tira deixado a desejai. 

Para uaa melhor coDp~eensao da quest;o, devcraos reio 

mar o obj~I tvo pr1ncJp~l clo ?rogr~ma e suas met~s.·A meta prinJ! 

·pal o~icntBdo~a de todo o.Programa era regularizar. em dois . an~IB 

700.000 ha ·ee terras devolutas no Vale do aibaira, ~xpedindo, o 

r,10 conaequênc í e, 10. 000 titulas de- dom.l n í o a ;:,equenos pos se í r oã , 
1 

O objetivo principal dai proveniente e adotado corno par~metro ~e 
. \ 

~náli se e e:f:ser.1penho do programa foi: ?ntrcgar l O. 000 ti_!:., los 

?Osseiros no Vale do aibeira. Foram coniiderados secunt~rios 

~ 
b 
1. 

lit:i t- caàastro técnico a ser obtião, o atendimento jurídico.dos 

gios de terias entre pequenoa posseiros e particulares e a 
l 

regu 
1 

ambien - 1 

\ 
salien 

larização do domínio das terras das áre~s de preservação 
! 

tal. 

Neste contexto, em primeiro lugar, temos que 

tar 0ue a neta principal foi mal elaborada pois n;o tem signifi ~ - 
c~do raEl. ?elos dados disponlveis, extral~os d6~ processos dis 

cr iminatór ios no Vale do R.i.beira, há uma área total ce apro,tirn~ 

namente 1. 25 O. 000, O. ha de terras que necessi tarrt ter seu . dom i.n í.o 

regularizado, mas a quantiãade de terras c.evolut~s já apuradas 

pelas ações discriminatórias não atinge sequ~r 300.000 hectares. 

Assim, como adotar 700.000 ha de terras devolutes como neta ---- --· 
ser trabalhada? uma me t a ma i s adequada seria prever a r~çulc.r.:i.z~. 

ção de 700. 000 ha õe terras de n'c r e o total de l. 250. 000 ha sue 

6emandaQ trebalhos j1>rldicos. oestarte, teQOS que apontar tarabim 

a ambiçio da neta ?~o?osta, uma vez sue todos os t~cnicos envol 

vidas cora programas 6~ste tipo consideram irnpossivel, em prazo 

tão e~iguo, realizar a =egularização fun&iária cora a 
; 

legi ~ irne.ção1 

1 

i 
l 
i 

de posses eLl 700.000 ha. 

? ior sue i.sto, entretanto, é prever no rnesrao·prazo 

exeea1ç~o· ,de 10. 000 titulos de dcr,1inio, pois n;o 

e: 
1 

existe inforrraçõeâ_aisponivcii 

l .. 

" .. -· .. ~- ·~,:""- -.. ' : ~ . ' . . . -. - -. ,..- ••••• r. 
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- ~ ' do nurno r o de po::::1·: · !,·. p.-i::;s1vc1s. de titt1lnção cm a r o c s do v o r u v v-: • 

l\qui, co r t amon t.c r i: í ,,rmulaàorcs do ProgL·r:una se o s qtrc c o r cm de~ t .' 

\" a r em conta dois r;, · os: 1 )· aproximadê.1.1ente 7J)I da áera do Vale 

ão Ribeira é c on s t .. i 1. u ida de unidades de preservação ambiental, cu 

ja legislaç~o cm vigor impude a titulaçio de posseiros; 2) os 

crit&rios para legitimaç~o das pe~ucn~s posses sio rigi~os . na 

forma como ap~rcccm·no te~to do Programa, est1manao-se que, se 

sesuidos i risca, 60% dos atuais ocupantes das ircas devolutas 

não poderiam ser titulados. Mesmq que abrandados, uns 40% n ao , p~ 

d~riam ser titulados se seguida a legislação ~ertinente .• 

A despeito desses fatos, a irea trabalhada em 

- identificação dos ocupantes, preenchimento do laudo de 

çã·o, arrecadação de documentos e pré-sina_lização para a 

1 
1 
1 

campo - 
1 
J 

oct)pa 

real.tza 

·ção do vao ~erofotogram;trico - vem mantendo uma·evoluç~o satiis 

fat6ria, podendo chegar em 1.987 ~ 500.000 ha trabal~ados e· 
gr~fico 01). Contudo, para a obtençio do cadastro.documental 1 e:r , om . 
pleto - que inclu~ mapas, memoriais descritivos e aerofotos 

vas - estamos na dependência dos vôos aerofotogramétricos 

no 

ue 

não estão realizados pelas condições meteorológicas impeditiv~s. 

1~ssim, dos atuais 230.000 ha de terras identificadas em campo,~e 
' - 

1 
: .) 
:.··1 ;•: 

mos apenas 40.000 ha de terras onde o cadastro documental ~s,tá 

finalizado. 
1- 
1 

Desconsiderando este problema t~cnico, existe outro. 

r e i evan •?, qual seja, o setor juridico do Programa que nao conF~ 
1 den 
!- -· 

guiu analisar e·emitir parecer sobre 500 laudos de ocupação 

tre os 3 .122 existentes. Isto demonstra não só' a deficiência bo 
! 

acompanhamento dos trabalhos pelo setor jurlãico mas evidencia 
. . • 1 

também um descompa,sso enorme ~ntre os setores de engenharia · ct.::. 
togrifica e o jurldico, em funçiq da complexidade deste ~ltimo1• 

liza o cadastro nio esti diretamente vipculado ao setor jurldi6o 

além de haver uma desproporção entre as equjpes de. trab~lho. De 

toda forma, a previsão deste ritmo de.trabalho diferenciado de 

execuçao dos serviços ~mplicaria ter adotado prazos, diterericia 

dos para o cumprimento da meta flsica e da meta de ~xpedição de 

tltulos. A unificação das duas metas, em um mesmo pràzo, demons 

_ .. ": 

r, 

.. 

,ÍJ~ .;. 
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tra que os e 1 nbor ador ca elo P n>~!t, ,1:, 
.. 

/ 1, 1() t Lnhem c Lo ro z d 

dificuldades. 

usual das mencioriadas Procuradoria~, ji que tanto·engenheirçs co . , - 
mo Procuradores têm trabalhado no Programa· sem:prejuizo de. suas 

'. 

funções normais. 1 

Em funçio deste fato, a dificuldade de·· entrosamento 

dos funcion~rios da PGE (particularmente os engenheiros) .com os 

do G~AF tem refletido no desenvol~iQento dos serviços t~cnicos e 
jnr.Ídicos. .., . i'.. 

Em segundo lugar, o Programa nio previu urna açio' di 

ferenciada para as unidades ~e preservaçio ambiental, 'incluindo 

aqui n;o s& os parques, reservas e estaç~ei ecol&gicas mas tam 

bém as Á1 e as de Proteção Ambient-al - A'N\s e as Zonas de Vida Sil 

vestre - ZVS. Nestas unidades, que necessitam demarcação à~ seuf 

iimite~ e reg1Jlsrizaç~o do domlnio de suas terras (com · 
,.. 

exceçao 

d V t · · - " f · ) a I -· as P.PAs e Z S que em uma normat í.aaçeo e spec r r ce , o ca a~~rr 
.t~cnico a ser reaiizaao poderia ser bem'mais simples do_que '··r 
utilizado para a. titulação. Também é evi~cnte qu~, ~e . .-de~1cadj 

trabalqo das equ1~es de cadastramento e dema~caçao as unidade! 

de preservação ambiental, não se estará gerando a expedição d 

·nenhum titulo de dominio. Este choque de interesses entre.regul. 

rizar parques e expedir tltulo~ de domlnio, por nio estar 

·to no documento original, necessita de um melhor equacionamento 
. 1 

Em-terceiro lugar é mister apontar as · · deficiência 

dos trabalhos de demarcação e legitimação de poss~s: conduzido~ ~ 
pelas equipes dirigidas pelo Convênio PGE/SUDELPA antes de. 1986. 

Orientados de ·uma forma insatisfatÓria, com ênfase n~ quantidade . . 4 
de títulos e não na qualidade do trab~lho, esses serviç9s não pu 
deram ser aproveitados na sua totalidade: Este foi màis ~m fatoT· 

1 
i 
' ' ,,•, 

.,. 1. 
', •• ! r. j. ' .. 
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11 ·,r•.·vist:o po l c s o l abo r o do rors de, Prc,cJr,11.1;,, qw· ,.,,,,1 .. ·:, ,1 •••• ,,, j,, 
1 

,,; · ,,· .. ·•.· i i auion t o total do s s o s t r •. 1b.::1:,cs em ;n1damc::.l:o, {J11•· 1•11v,!,1 

vi. ··:i urna E.rca de 71. 000, O h a e o r e.ra r o s u I t.ado ôo 1 o v a n i: .-w;( n i: o ,~: 

l.~U4 e 1.985 do Conv~nio PGC-SUD~LPA. 

lU.~m """: "' "" qucst~cs n:io :Jborr1,~c1~s ~Jr>1o ~r0']1~ 
raa de Ro qu La r' 1. z aç ao Fu11d1 a r a a re Lac I on ade s <1 c on d í ç ao legal do do 
c umcn i:o r_1uc se e n t r e q a ao po s no Lr o . A p r opo s t a 'or Lç í n c L 1· ,.. '· r JJ 11 .. •-u L. •. 1- 
ge-se ao ti .u Lo de dorninio, não incorporando out r o s GOC \' rno n tos 

corno po r o xomp Lo a permissão de u so e a licença de ocupação. S~o 

documento$ qua p~rmite~ ao Estado introduzir cóm rnai~ f~cilidQ4e 

cJJusul.:?s condicionantes do uso e ocupação do solo bem cc,rno de 

sua comercializaç~o, eliminanao·a possibilid~de da titul~ç;o de 

~rcas rurais sem nenhuma viabilidad~ agron~mica e o temor da es 

peculaç~o imobili~ria que costuma acompanhar proc~ssos Ce regula 

rizaç~o dominial. 1, 

~eleva notar, finalmente, que o anacronismo ~a legis 

lação de terras do Estaão de são Paulo, que demanda uma nova àis 
-1 

1 ciplina jurldica para a destinaçio das terras devoiu~as 

ra mencionado no Programa - n~o foi levado a efeito. 
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IV - ;>JW!'O~,'!'/\S DE C<>íl'J'f:111;;,,",!>": 

As criticas e dcfici~nclas apontadas no Item interior 

vis~m unicamente uma 1nclhor coLlprocns~o {a probleraitica envolvi 

da, permitindo dcRta fnr~a mnjor clareza na forroul~çio e reerga 

nizaçio do Programa de Rogularizaç~o do Domlnio das Terras Devo 

l 
\ 
1 
'\ 

l 

lul~s no Vale do ~ibeira. 

.. \ 
1 
1 ··1 

'1 

\ 

neste s e n c í do , apon t e r orno s algumas conclusões e pro . 1~ 
postas para a sequêneia àos trabalhos àe regul,lrizac;ão fund~á 

\ 
1 

'<~ 
: .. ! . ' 
: ·! 
~ ! 
• '1 

. r1a: 

l. em relação ao Programa àe Regulariz~ção de Dom.i.ni,o 
1 

das Terras Devolutas no Vale do Ribeira, esti eJi 
l- 

- 1 dente a no c e s s i da dn de preserva-lo êe q~a.lquer êet" 
con t Lnu i de de , naí s do que isso, devido a qu an tiàt 

de de t.r at..r l hos topográficos, juridic.os e · j uc1Í 
1 

ciais que esperam encaminhamentos, tambim i real~ 
1 

necessidade óo Programa passar a ser uma atividad~ 
1 

- 1 permanente do Instituto de Assuntos Fundiarios 1 

- IAF; 

1 

\ 
i 
1 
1 
1 
i 

··\ 
i 
1 

j 
\ 

1 
l 

·1 
i 
! 

2. Gesta forma, como atividade permanente do_IAF, o 

Prosrama àe Regularização Fundiária pode sofrer as 

mudanças necessárias para gue alcance os resul taàos técni; -, 

cos esperados. Esta reorganização passa pela cem' 

preensio de que, de um lado, este é um Programe e· 
-! 1 

' l 
' \ 
' ' i 

'! 
·! 

'' 
\ 
i 
! 
1 

1 

\ 

~ 
. \ 

' ~~ l 

f~, ' l 
.. 
f •; , .. , 
1 i : . . ,. 
;:_ 
r~ • 

minentemente juridico e é este setor que ôeve con 

duzir e orientar o mesmo. Assim, ura cadastro doeu 

mental ·que nio reflita as preocupaç~es e necessi~! 

des jurídicas atinen~es a questio da regularizaçio 

fundi~ria nio tem nenhuma utilidade. De outro, mes . - 
mo que completo, um cadastro ser~ serapre 

; . 
precario 

se não puder ser atualizado perraanentemente, uma 

vez que a morosidade normal das· resoluções juridi 

cas (que muitas vezes depende@ do Poder· Judicii 

rio) exige um cadastro atualizável ao longo do tem 

t,>O • 
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/\:;:; i 111 :-:<1IH]O, é mister a l t o r a rmo s a forma c.:01110 
.... \ 
. ! 

1 .. , 
·l 

. l 

:·r·11ciri r c a Ld z a do o c e de s t r o e, mais do que i s~r1, ,.-. 

~olidnr1nos um sistama de atualização do mesmo. r ,:· ... . ., 
significa, em primeiro lugar, substituir o a t uu l ;, 

formulirio do laudo de identit1caç~o fundiiria ···l 
'1 
: 1 

que 

t~m se mostrado prcc~rio; em sPgundo, por interrné 

~5o do corpo jurldico cap~citar eco-orientar o ca 

dastran1ento, para que as informaç6es jurídicas ne 

ccssárias fiquem bem, registradas no Laudo; em ter 

cciro, informatizar este cadastro documental para 

que esteja disponível a qualquer tempo e, por fim, 

criar um sistema de atualizaç;o das infor~aç3es, c~ 

·': 

' ,,·_: 

mo, por exemplo, integrar nos Cart6rios de 

tro de Imóveis no Programa para que possam proceder 

as alterações no dominio dos imóveis 

dos. 

transaciona . l 
. 1 

' 

3. Para que isto possa ser executado a contento se 

fazem necessárias a nosso ver, ~s seguintes provi 

1- 
\ 

aban r 
devo l.u 

F 
tas regula~izadas e de expedição de 10.000 titf 

~los de domínio. O objetivo central do Programa 

d - a· .. · · b - _I e Reguiar1zaçao Fun 1ar1a s~r1a a o tençao ce 

um cadastro documental informatÍZcidO de mú1_tipik 
terrat 

.. [ 
,- ' 

ãências: ·, i 
.Ó: J 
;;·.: 

a) alteração do objetivo central do Programa, 1 
' 1 •. ·t 

1donando a meta de 7~0.000 ha de terras .. i 

t · •• ; 

1 '. -1 

\ 

1 

uso p;~e toda a irea de 1.250.000 ha àe 

que requerem regularização. 

Múltiplo uso porque o Programa pode utilizá - lo 

para várias ativi~du~~ como por exemplo: a} 

gularização do .9ominio !:_ legitimação das peque 

~ posses ~ áreas devol~tas existentes, 

projeto 1 e 4 do Program~ em andamento; 

ao 
! 

nd 
1 
1 

b); 
1 

doeu' 
1 

existen 

darmos sequência aos trabalhos compreendidos 

eliminação~ problema de sobreposição ~os . 
mentos de posse~ propriedade da terra 
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lcs, d.i rnj 11u indo si qn i ri,·, .:,,,,111 e os conf li lo: :::L,is pela pos~~~;-~·Pt, , , ;·,;: .1pr:on~.~~;~~~-~1 --- - -- - -,--- 1 
te cadastro documental ê.1 e," rc~gcdoria Geral a-, 
Justiça para que a mesma <ie:Lcrmine aos Cartórios 

de Registro de Imóveis o cancelamento das matrl 

I 
1 

1 

1 
1 

'l 
.1 
"! 

culas e número de registro elos documentos -uo .. ' 

não tem fundamentaç5o legal; e) reguJari7,;:iç~o ii 
f ini tiva das unidades de preservação illllbiental e - - = 

1 ' ·: 
xistentes, ao discr~minar, cadastrar os 

tes, e redefinir ~m conjunto com,a'SEMA e 

' ocupan 
- -- 1 orgao9 

1 

'J 
. ·I 
·,·1 

! 
1 

:··1 

-~ l 
J 

l 

afins os limites do que deve ser preservado efs 
; 

tivamente. 

Mais do que isso, oufras instincias governamen 
~ 

tais poderiam fazer uso deste cadastro como por 

exemplo: a) INCRA, para aprimorar a cobranç~ do 

Imposto Territorial Rural: b) Cartórios de Regi~ 

tro de Imóveis, para por fim ao registro de imó 

veis sobrepostos nas áreas cadastradas: e) Proc~ 

radoria Geral do Estado, para melhor defender o 

patrim~nio estadual particularmente no que se re 

fere às desapropriações diretas e indiretas nas 

unidades de preservação ambiental; d) Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente, para a elaboração de 

planos de manejo das unidades de preservação am 

biental; e) Secretaria Estadual do Planejamento,· 

para coordenar a elaboração de um programa de de 
\ - 

senvolvi~ento sócio econômic~ regional abrange.!!_: 

te (incluindo planej~mentó. da produção e comer 

cialização agri~ola, assistência técnica·e exten 

são rural, estradas vicinais, energia elétrica, 

extração mineral, educação e saúde) e direciona 

do à população de baixa renda; e muitos outros 

; . 

,: . 

mais. 

b) adotar como meta física de cadastro para o ano 

de 1.987 apenas 200.000 ha, de tal forma a dar 

ênfase à qu,lidade dos trabalhos em detrimentoj 

! 

- -~ . 
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··i 1 ~ . ~ . 
t.J; r~ :··· 
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d.i qunlidacJc e a vjnbilizar os ajustes "1 

rios entre o setor juridico, o de ongenharia ~,ic 
t0gr~fica, a Corregedoria Geral da Justiça etd. 

... ·-, 

'· ·'· 
' 

Nio se pode esquecer que deveremcis completar i o 

cadastro nas á:eas.já identificadas em campo ~~ 

lo Programa ate hoJe, que somam 230.000 ha. Es~e 

tr~balho se im~~e como forraa de compatibiliza~ a 

~ua]idade dos produtos obtidos. 1 

: i 

·: 1 

e) aparelhar a Procuradoria Geral do Estado põl'."a 

l0VcU- a tl~l"TrlO as tarefas atinantes ao Programa, de s '·' ~ . : 

tacando-se algumas medidas imediatas, a saber . . 
1) Norneaçio de engenheiros j~ admiti~os em crn 

es~e ,- 
pa ,- 

,, . ' 

curso para as Procurádorias Regionais, em 

e; i al a ãe Santos, que deverão ser designados 

ra trabalhar no programa com exclusividade; ~) 

Designação de pelo menos 3 procuradorEs para tra 

balharem exclusivamente no Programa, desde que 

mantida a equipe de advogados do GEAF; 3) Manu 

tenção da coordenação juriãica inter-regional do 
' 

i 
•• 1 

Programa, que vem imprimindo racionalidade aos 
1 . 1 

trabalhos. Esta coordenação poderia ser feita pe 

lo Gabinete do Procurador Geral ou pela Procura 

doria de Assuntos Fundiários, recentemente cria 

i . ' 

da mas ainda não instaladá. 

' ' . : l . 1 
1 

\ 
i 
! 

6) definição da forma de legitimação de posse com 
· 1 

critérios objetivos, de imediato, atravé;, de de 

ereto, disciplinando inclusive o.regime de legi . - 
timação de áreas devolutas dentro da APA Serra· 

do t,jar. 

e) manutençao do Conv~nio·entre a PGE e o IAF, que 

d~ suporte material e humano para a execução do 

Programa àe regularização Fundiária. 

f) elaboração e aprovação de projeto de.Lei de Ter 

ras do Estado, para solução da destinação de ter 

ras devolutas impr6prias para assent~mento e in 

••• 
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g) elaboração e .:t<.U l.,11,icri i o de convênios com as Prc- 
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feituras Municipais p~ra lcgitimaçio de 

das áreas <levolutas rnunicjpais, com proposta àe 

anteprojetos üe Lei. 

h) dependendo ão êxito do Programa, estendê-lo a ou 

tras regi~es do ~stado que haja necessidade de 

regularização do dominio de terras devolutas. 

são Paulo, 24 de fevereiro de 1.987. 

tos Fundiários - SFAF 
Assun 

\ 1 

j 
1 

1 ' 

1 

' ' 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA jUffiÇA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
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1 º- ::i?G3 entra cem 7 ?rocura.dores, maí.s 3 da 

Comissão .::special de Municipios 

2.- ~ngenheiros - nenhum - 

Todos são do convenio PGE/SUDELPA e da Terra­ 
foto. 

3 .- fü: o está claro q1.12l seria a OOmissão de Cocrde 

nação Tencica e seu coordenadorº 

4o- Assistencia judiciária aos posseiros 

será feita só pelo Grupo da Terra 

5.- Grupo de Re~larização dos Parques - Coordena- 

d.or ~ da CO:Filll'IA. 

-- ,' 
• • 
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SUPEltNTENDÊNCIA 00 OESEHVOlYIMEHTO DO UTOIAL PAULISTA 

SUDELPA~ 

16-05-85 

cara Nome, 

Este é o trabalho desenvolvido 
pelo Dr. Plínio de Arruda Sampaio e Equipe , 

conforme determinação do Senhor Governador. 

Esses volumes serão, entregues, 

em audiência, na prÓ~ima 2ª feira, às 16:00 ' 

horas contando com as presenças dos Senhores 

Secretários da Agricultura, Justiça, Interior 
e Planejamento. 

Em caso de dúvida favor cont~ 
tarme, ou do Dr. Plínio. 

Um abraço. 
'· 

eirz.o /}cs.J eaciardo rz.'izira 'l<,:,Í.::: . 
OUPEn?INTENOr.NT~. 

010.577 


